
Legismap Roncarati
DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. PRAZO PRESCRICIONAL PARA A AGÊNCIA NACIONAL
DE SAÚDE (ANS) PROMOVER EXECUÇÃO FISCAL DOS VALORES DESPENDIDOS PELO SUS EM FAVOR
DE SERVIÇOS PRESTADOS A CONTRATANTES DE PLANOS DE SAÚDE

Prescreve em cinco anos, nos termos do art. 1° do Decreto 20.910/1932, – e não em três anos
como previsto no art. 206, § 3º, V, do CC – a pretensão da ANS de promover execução fiscal para
reaver de operadora de plano de saúde os valores despendidos por instituição pública ou privada,
conveniada ou contratada pelo SUS, pelos atendimentos efetuados em favor dos contratantes de
plano de saúde e respectivos dependentes, quando os serviços prestados estejam previstos em
contrato firmado entre a operadora de plano de saúde e seus filiados. Com efeito, o art. 32 da Lei
9.656/1998 estabelece que serão ressarcidos pelas operadoras de plano de saúde os valores
despendidos por instituições públicas ou privadas, conveniadas ou contratadas pelo SUS, em razão
da prestação de serviços de saúde previstos em contrato firmado entre a operadora de plano de
saúde e seus filiados e respectivos dependentes. Já o § 5° do referido dispositivo legal preceitua
que os valores devidos e não recolhidos pelas operadoras de plano de saúde devem ser inscritos na
dívida ativa da ANS, a qual detém competência para cobrar judicialmente o débito. Desse modo,
inscritos em dívida ativa, os valores não se qualificam mais como espécie de indenização civil,
como se extrai do art. 39, § 2º, da Lei 4.320/1964. Esclareça-se que, embora o STJ tenha pacificado
o entendimento de que a Lei 9.873/1999 só se aplica aos prazos de prescrição referentes à
pretensão decorrente do exercício da ação punitiva da Administração Pública, há muito tempo esse
Tribunal Superior firmou o entendimento de que a pretensão executória de créditos não tributários
observa o prazo quinquenal do Decreto 20.910/1932 (REsp 1.284.645-RS, Segunda Turma, DJe
10/2/2012; e AgRg no REsp 941.671-RS, Primeira Turma, DJe 2/2/2010). Além do mais, a relação
jurídica que há entre a ANS e as operadoras de planos de saúde é regida pelo Direito
Administrativo, por isso inaplicável o prazo prescricional previsto no Código Civil. REsp
1.435.077-RSREsp 1.435.077-RS, Min. Rel. Humberto Martins, julgado em 19/8/2014.

Fonte: STJ, Informativo nº 0545, Período 10.09.2014.
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